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  APRESENTAÇÃO 

 Em 1972, em plena Guerra Fria, aconteceu a escandalosa venda de quantioso cereal norte-
americano à União Soviética.  Essa venda só poderia  ser  feita  de forma “encoberta”.  Mas como 
movimentar enormes volumes de mercadorias sem ser percebido? Porque as cinco companhias que 
dominavam (e dominam) esse comércio de grãos operam sigilosamente e “supraterritorialmente”. 
Na virada 1972-1973, quando o mundo foi surpreendido por essa operação comercial, o jornalista 
Dan Morgan descobriu o mesmo que o Senado norte-americano (o qual criou uma subcomissão para 
investigar  as  corporações  multinacionais):  ninguém sabia  nada sobre  essas  empresas.  “Ninguém 
sabe como funcionam, quais são suas ganâncias, quanto pagam de impostos e que influência têm 
sobre nossa política exterior”, disse sobre as multinacionais de grãos o senador Frank Church. O 
que não existia  era  o  que hoje  podemos denominar  de  uma “história  global  do cereal”.   Havia 
histórias fragmentadas sobre o porto cerealífero de Odesa;  sobre a ocupação dos pampas e outras 
planícies temperadas, etc. 

A  disciplina  não  se  propõe  construir  essa  história  global,  mas  oferecer  os  elementos 
analíticos que permitam compreender como a agricultura se mundializou a partir do século XIX. 
Para chegar a essa compreensão é fundamental analisar as dinâmicas agrárias e sua relação com as 
formações  sociais  em  sentido  amplo.  Com  esse  objetivo,  a  diacronia  e  heterogeneidade  serão 
fundamentais para entender o que fica por fora deste sistema global e o que permite/condiciona sua 
existência,  como  a  própria  agricultura  “camponesa”.  Para  colocar  um exemplo  local,  70% dos 
alimentos consumidos na mesa dos brasileiros provêm da agricultura familiar (categoria nativa). 
Cabe perguntar-se então para quem produz  o agronegócio?

Se  bem  há  elementos  de  longa  duração  na  formação  dos  modelos  agrários,  o  cereal, 
sobretudo a partir de final do século XVIII, ganha um lugar singular por seu papel na formação dos 
salários industriais e urbanos de forma geral.

O curso  se  estrutura  em dois  núcleos  temáticos.  Um primeiro  metodológico,  em que  se 
tratará da história comparada a partir  de uma variada bibliografia,  com sua pedra-de-toque num 
conhecido artigo de Marc Bloch de 1928, “Pour une histoire comparée des sociétés européennes”, 
denominado  na  historiografia  francesa  de  “manifesto  comparativista”.  Este  núcleo  buscará 
periodizar a perspectiva comparada. Tendo como ponto de partida a proposta de Marc Bloch e de 
seus contemporâneos de entre-guerras que buscavam superar o nacionalismo estreito, passaremos 
pelas  experiências  narrativas  supranacionais  das  décadas  de  1950  a  1970,  com  ênfase  no 
alargamento espacial e na espacialização das relações sociais; para finalizar com as experiências 
“globais”, nossas coevas, de escassa reflexão metodológica.

O segundo núcleo, sem abandonar a perspectiva metodológica, colocará a ênfase em uma 
produção empírica diversa sobre história agrária de enorme variedade analítica.

A bibliografia listada aqui será classificada em “fundamental” e “complementar”.
Avaliação: 75% de presença e dois trabalhos temáticos, escritos, de escolha livre. 
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13 Regimes agrários e sistemas alimentares da terra. 

DESCRIÇÃO 

 Os treze temas “costuram” um conjunto de problemas em torno à relação entre agricultura e 
sociedade. Começar pela antiguidade tem por objetivo nos aproximar dessa  relação em seu âmago e 
atualizar um debate clássico do marxismo: qual o lugar do excedente, como se produz e como se distribui 
nas sociedades antigas; sobretudo nos interessa entender de que forma se organizou o espaço agrário 
andino e como foi inserido nos circuitos mercantis a partir da conquista espanhola. Assadourian bem 
demonstra como o modelo espanhol permitia que os grupos étnicos conservassem o território para 
reprodução da economia campesina indígena, embora numa relação de dependência da circulação, de 
forma subordinada à produção do valor de câmbio sob o controle dos espanhóis. Como ele diz, citando 
Marx, “la agricultura perdió entonces el carácter de trabajo con vistas al valor de uso y el intercambio de 
su excedente perdió el carácter de indiferente respecto a la estructura interna de la agricultura. En ciertos 
aspectos la agricultura fue determinada únicamente por la circulación y transformada en producción 
creadora de valores de cambio”. Passaremos, assim, em poucas horas de aula, da domesticação das 
espécies vegetais à teoria do valor, resultado de alguns milhares de anos. Escolhemos o choque entre 
culturas para perceber mais claramente a não linearidade do processo. 
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 Essa última discussão se concatena com outra, a do mercado interno colonial (tema 3). Na 
década de 1960, sem negar o estrito vínculo metrópole-colônia, Assadourian inova nos estudos 
históricos introduzindo a análise do próprio espaço colonial, no que foi chamado de “mercado 
interno”. O setor mineiro requereu uma grande variedade de produções complementares, articulando 
produções regionais e regimes de preços condicionados ao complexo potosino. Esse debate teve seu 
“capítulo” brasileiro quando, na década de 1990, a historiografia — embora em bases deferentes 
àquelas originais, focando nas “margens” da economia escravista — afirmou ser possível manter 
receitas positivas em períodos de queda dos preços internacionais dos produtos da pauta externa. A 
economia escravista permitiu o surgimento do campesinato; de formas de trabalho livres — embora 
não-assalariadas; de uma agricultura de abastecimento, enfim, de um mercado interno e de uma 
acumulação endógena. Ângelo Carrara deu outra dimensão à discussão sobre o mercado interno. O 
autor analisou os desdobramentos da empresa mineradora, focando na crescente produção agrária em 
torno do Caminho Novo e nos centros mineradores. A empresa mineradora, como analisado por alguns 
especialistas, demandou diversos gêneros, que podiam provir de áreas próximas ou distantes, mas que 
redundou numa ocupação territorial mais densa. Teoricamente mais próximo de Assadourian, Carrara 
tem uma compreensão espacial mais complexa. 
 Mas se os temas 2 e 3 nos aproximam do processo histórico pelo qual as agriculturas geram 
excedentes “politicamente” manipuláveis até sua “metamorfose” em mercadoria; o tema 4 evidencia a 
diversidade desse processo. A agricultura colonial permitiu a formação de diferentes unidades produtivas/
sociais:  fazendas; haciendas;  plantaciones;  latinfúndios. Não se trata de diferentes denominações da 
mesma  coisa,  nem  de  traduções.  Cada  formação  social  envolve  relações  sociais  peculiares.  Todas 
enraizadas e intransponíveis. Na década de 1970, historiadores, economistas, antropólogos e sociólogos 
se debruçaram sobre os complexos rurais para compreender essas unidades de produção e suas relações 
com a sociedade envolvente. Alguns o fizeram do ponto de vista do debate marxista sobre os modos de 
produção.  A questão  “etapista”  esteve  presente  explícita  ou  implicitamente.  Aqui,  como em outros 
momentos,  retomaremos  o  clássico  de  Marc  Bloch,  “Para  uma  história  comparada  das  sociedades 
europeias”, em que ele toma como termos de comparação fenômenos que se manifestam amplamente em 
alguma sociedade, tendo grande visibilidade, e fatos análogos de outras sociedades; mas que, pelo estado 
da documentação ou pela constituição social e política, são menos perceptíveis sem terem sido menos 
graves.  É o caso das enclosures inglesas e dos cercamentos franceses,  analisados por ele.  Podemos 
pensar  em  comparar  haciendas;  plantações;  estâncias  etc.  Comparar  plantações  antilhanas  com 
plantações brasileiras. Analisar como os fatores terra, trabalho e capital se organizam nesses espaços 
sociais. E, sobretudo, refletir sobre o modelo comparativo e seus desafios (tema 1). 

No século XVIII assistimos à naturalização do mercado de cereais (tema 5). Não que antes 
não  se  comercializasse  o  cereal,  mas  ele  estava  atrelado,  emaranhado  com  as  relações  sociais 
patriarcais e políticas (a manutenção dos pobres e o abastecimentos das colônias). A autonomização de 
duas disciplinas seria fundamental para este processo: a agronomia e a economia. As duas colocavam à 
disposição discursos técnicos sobre a maximização dos processos agrários. Maximização que podia ser 
atingida pelo expurgo das práticas tradicionais em sua dupla dimensão política e técnica. O fim dos 
costumes agrários dispendiosos de “energias” era almejado pelas duas disciplinas. 

Uma das grandes transformações acontecida no campo no final desse mesmo século XVIII 
foi  a  da  relação  do  homem  com  a  terra  (tema  6).  Paralelamente  à  produção  da  “agricultura 
mercadoria” se produz a “terra mercadoria”.  A terra paulatinamente deixou de estar  vinculada a 
práticas agrárias ancestrais (camponesas, étnicas, etc.) e passou a ser regida por normas de mercado. 
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Esse processo demandou iniciativas legislativas dos estados nacionais. A revolução francesa 
consagrou a propriedade privada e, a partir dela, o direito dos proprietários de fecharem as herdades, 
processo longo que foi acompanhado por tensões desde meados do século XVIII. Tensões geradas 
entre os editos de cercamentos e a persistência dos costumes; as necessidades do mercado de 
alimentos e práticas como a vaine pâture; a agronomia científica e as práticas que começavam a ser 
consideradas atrasadas. Do outro lado do Canal da Mancha, os cercamentos ingleses definiram uma 
experiência em que o princípio econômico da maximização organizava toda a produção agrária. O 
processo de “propietarización” (neologismo proposto por Rosa Congost) não foi unívoco nem 
absoluto, mas operou e opera sobre terras de ocupação tradicional, étnica ou camponesa. 
 Em um texto publicado em 2015, Philip McMichael diz, sem ausência de ironia, que 
Chayanov (tema 7) e a definição de campesinato não aparecem em seu livro sobre os regimes 
alimentícios porque não são particularmente relevantes ao seu argumento sobre a mobilização 
campesina. Afirma que sua explicação das condições mudáveis da questão agrária sob o regime 
alimentário corporativo/neoliberal não restaura o enfoque campesinista. A mobilização camponesa é 
produto do regime alimentário corporativo. Ele não define o contramovimento originando-se na 
articulação campesina como chayanoviano. Mas por que McMichael se preocupa em esclarecer que a 
visão dele pode prescindir de Chayanov? É que o clássico de 1924 do economista russo, traduzido ao 
espanhol sob o título La organización de la unidad económica campesina, teve grande influência nas 
análises sobre as sociedades chamadas de “pré-capitalistas”. Para um marxismo “clássico”, o 
campesinato estava fadado à desaparição em mãos das forças produtivas capitalistas. Para Chayanov, o 
campesinato não era uma forma ocasional transitória em vias de desaparição, senão um sistema 
econômico sobre cuja existência é possível encontrar as leis de reprodução e de desenvolvimento 
compreensível pelo viés de uma microeconomia ou de uma perspectiva antropológica. O processo de 
recampenização do mundo contemporâneo demanda uma melhor compressão das categorias de 
análise, daí Chayanov e suas apropriações constituírem um dos 13 temas da disciplina. 
 A simplificação do mundo é uma das operações do capitalismo (tema 8). Se bem são criadas 
constantemente novas mercadorias em busca de novos mercados, também é desejável simplificar o 
número de outras em busca de um único mercado: o global. O universo agrário se carateriza 
historicamente pela diversidade vinculada à multiplicidade do meio ambiente. A agricultura capitalista, 
em contrapartida, tende à simplificação dos processos agronômicos. Foi através do processo de 
simplificação que chegamos às cinco sementes que, na década de 1990, constituíram a base do sistema 
alimentício contemporâneo: arroz; girassol, trigo; milho; soja. Na década de 1950-1960, a chamada 
revolução verde tinha por suporte a seleção genética de variedades de alto rendimento, a exploração 
intensiva dos solos, da irrigação e de fertilizantes químicos; pesticidas; herbicidas e uso de 
maquinárias. A nova revolução verde tem como motor a criação de organismos geneticamente 
modificados. Essas novas tecnologias são combinadas com novas formas empresariais e técnicas de 
cultivo (tema 11) e com a difusão de padrões alimentícios e de consumo mundializados (tema 13).  
 Na última década, a América Latina passou do chamado consenso de Whashington ao que 
Svampa denomina “consenso dos commodities” (tema 12), baseado na exportação de bens 
primários em grande escala. A demanda de determinados commodities concentra-se em produtos 
alimentícios como milho, soja e trigo; hidrocarbonetos como gás e petróleo; metais e minerais como 
cobre, ouro, prata, estanho, bauxita e zinco.  
 Este novo processo é acompanhado por uma demanda de terras em uma nova escala. Terras 
que eram “marginais”, como as da região amazônica ou as extra-pampeanas, passaram a ser 
demandadas pelo capital internacional. Enquanto antes de 2008 a transferência de terras 
agricultáveis era da ordem de quatro milhões de hectares por ano, entre 2008 e 2009, 
comercializaram-se 45 milhões de hectares, a maior parte na África, mas também no Brasil e na 
Argentina. Na década de 1990, e posteriormente na primeira do século XXI, irrompeu-se na 
Argentina uma nova forma de colocar em produção terras agrícolas (tema 11).  A questão clássica 
da renda da terra (tema 9) neste novo contexto merece ser revisitada. 
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 O conceito de regime alimentar busca periodizar a formação de uma base alimentar mundial. A 
mundialização da dieta humana acompanha a própria expansão capitalista e a incorporação de espaços 
geográficos. Os regimes alimentários seriam três, o primeiro dominado pela Inglaterra (1870-1930); o 
segundo pelos Estados Unidos (1950-1970); o terceiro, o regime alimentar controlado por corporações 
(1980-2000). Nesse longo processo de mundialização das dietas, o comércio dos grãos e o papel de 
grandes corporações como Cargill, Continental, Bunge e Born, Monsanto, etc. é redefinido. O que têm 
em comum os três regimes é a presença dessas empresas. São elas que, desde o século XIX, foram 
moldadas e moldaram a internacionalização agrícola e o capitalismo agrário. 
 No final do curso os alunos serão capazes de compreender melhor a relação entre agricultura e 
sociedade e de entender como a agricultura se mundializou a partir do século XIX. Do ponto de vista 
metodológico, conseguirão diferenciar abordagens comparadas, conectadas e/ou globais. 

Verónica Secreto 
  
  


